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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CENTRO DE EDUCACAO E SAUDE COMUNITARIO CESAC
ADVOGADO : MAURÍCIO OLAIA - SP223146

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DÉBITOS EXISTENTES EM NOME DA EMPRESA FILIAL. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "além da filial possuir 
CNPJ diferente do da matriz, também possui administração autônoma, patrimônio próprio e 
domicílio tributário diverso, com as exigências fiscais correspondentes às suas peculiaridades. 
Desse modo, quando da expedição de CND, deve ser verificada a situação específica da matriz, 
não sendo razão suficiente à negativa de concessão a existência de débitos em nome da filial. (...) 
Ressalte-se, ainda, que o art. 127, II, do Código Tributário Nacional, consagra o princípio da 
autonomia dos estabelecimentos para fins tributários que tenha o respectivo CNPJ, considerando 
a matriz e a filial como um contribuinte isolado, tendo cada domicílio tributário independente, 
onde as obrigações tributárias são geradas e os tributos são exigidos conforme a situação 
individual de cada um dos estabelecimentos" (fl. 883, e-STJ)
2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que, 
"quando o estabelecimento matriz possuir inscrição no CNPJ diferente da do estabelecimento 
filial, a existência de débito tributário em nome de um não impede a expedição de regularidade 
fiscal em nome de outro" (AgRg no AREsp 695.391/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 28/10/2015). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.711.169/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/8/2021; AgInt no REsp 1.773.249/ES, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.569.491/SE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/9/2016.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 1021-1023, e-STJ) que 

desproveu o recurso.

A parte agravante reitera a tese trazida no Recurso Especial quanto à 

impossibilidade de emissão de Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa 

(CPD-EN) em nome de filial quando houver pendências tributárias de outros 

estabelecimentos do mesmo grupo – matriz ou filiais. Alega, em suma (fls. 

1028-1046, e-STJ):

Por essa razão, a Fazenda Nacional entende que as Súmulas nºs 
83 e 568 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não se aplicam ao presente caso.

Importa ressaltar que as decisões contrárias à Fazenda Nacional 
centram-se no conceito de autonomia do estabelecimento, que é conceito 
tributário próprio, de uso limitado à fiscalização de impostos de produção e 
consumo, a exemplo do IPI e do ICMS. Em verdade, construiu-se uma doutrina 
ad hoc com premissas equivocadas, com base em disposições do Código 
Tributário Nacional (CTN) sobre domicílio (art. 127, II), que nunca tiveram 
amplo uso.

(...)
À toda evidência, a doutrina da autonomia do estabelecimento 

não se presta para justificar autonomia absoluta entre matriz e filiais.
A empresa é uma unidade compacta, que se divide, em vários 

estabelecimentos (a tomarmos o sentido vulgar da expressão), tão somente para 
melhor articular sua atividade negocial, não decorrendo daí a atribuição de 
personalidade jurídica distinta para cada complexo de bens organizados 
separadamente para o exercício da atividade empresarial.

(...)
Daí decorre que, embora exista a pluralidade de domicílios, a 

responsabilidade tributária é una, abrangendo todo o patrimônio do sujeito 
passivo, que é a entidade dotada de personalidade jurídica. Tal fato justifica (e 
exige) que não se possam entregar certidões individualizadas.
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Superior Tribunal de Justiça

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS EXISTENTES EM NOME DA 
EMPRESA FILIAL. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "além 
da filial possuir CNPJ diferente do da matriz, também possui administração 
autônoma, patrimônio próprio e domicílio tributário diverso, com as exigências 
fiscais correspondentes às suas peculiaridades. Desse modo, quando da 
expedição de CND, deve ser verificada a situação específica da matriz, não 
sendo razão suficiente à negativa de concessão a existência de débitos em nome 
da filial. (...) Ressalte-se, ainda, que o art. 127, II, do Código Tributário 
Nacional, consagra o princípio da autonomia dos estabelecimentos para fins 
tributários que tenha o respectivo CNPJ, considerando a matriz e a filial como 
um contribuinte isolado, tendo cada domicílio tributário independente, onde as 
obrigações tributárias são geradas e os tributos são exigidos conforme a situação 
individual de cada um dos estabelecimentos" (fl. 883, e-STJ)
2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial 
do STJ de que, "quando o estabelecimento matriz possuir inscrição no CNPJ 
diferente da do estabelecimento filial, a existência de débito tributário em nome 
de um não impede a expedição de regularidade fiscal em nome de outro" (AgRg 
no AREsp 695.391/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 28/10/2015). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.711.169/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/8/2021; AgInt no REsp 
1.773.249/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
1º/3/2019; AgInt no REsp 1.569.491/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 21/9/2016.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o 

Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fl. 883, e-STJ):

De fato, além da filial possuir CNPJ diferente do da matriz, 
também possui administração autônoma, patrimônio próprio e domicílio 
tributário diverso, com as exigências fiscais correspondentes às suas 
peculiaridades. Desse modo, quando da expedição de CND, deve ser verificada 
a situação específica da matriz, não sendo razão suficiente à negativa de 
concessão a existência de débitos em nome da filial. E isso porque a sociedade 
empresária é identificada como contribuinte pelo número de sua inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), sendo a matriz e a filial 
consideradas como estabelecimentos autônomos para fins fiscais, respondendo, 
cada uma, pelos seus débitos tributários.

Ressalte-se, ainda, que o art. 127, II, do Código Tributário 
Nacional, consagra o princípio da autonomia dos estabelecimentos para fins 
tributários que tenha o respectivo CNPJ, considerando a matriz e a filial como 
um contribuinte isolado, tendo cada domicílio tributário independente, onde as 
obrigações tributárias são geradas e os tributos são exigidos conforme a situação 
individual de cada um dos estabelecimentos.

O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de 

que, "quando o estabelecimento matriz possuir inscrição no CNPJ diferente da do 

estabelecimento filial, a existência de débito tributário em nome de um não impede a 

expedição de regularidade fiscal em nome de outro" (AgRg no AREsp 695.391/RJ, 

Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 28/10/2015). Nesse 

sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENDÊNCIAS 
TRIBUTÁRIAS EM NOME DE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 
GRUPO ECONÔMICO. EXPEDIÇÃO DE CND. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que 
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Superior Tribunal de Justiça

"cada estabelecimento de empresa que tenha CNPJ individual tem direito a 
certidão positiva com efeito de negativa em seu nome, ainda que restem 
pendências tributárias de outros estabelecimentos da mesmo grupo econômico, 
quer seja matriz ou filial" (AgRg no REsp 961.422/SC, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 15/6/2009). No mesmo sentido: AgRg 
no REsp 1.235.407/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
19/4/2011; AgRg no REsp 1.114.696/AM, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJ de 20/10/2009; AgRg no REsp 961.422/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 15/6/2009; REsp 1.003.052/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 2/4/2008.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1711169/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 03/08/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DÉBITO TRIBUTÁRIO EM NOME DA 
EMPRESA MATRIZ. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO EM NOME DA FILIAL. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA DE 
ESTABELECIMENTOS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. É entendimento neste Superior Tribunal que, ante o 
princípio da autonomia de cada estabelecimento da empresa consagrado 
no art. 127, I, do CTN, evidenciado que a matriz possui inscrição no CNPJ 
diversa da filial, a existência de débito em nome de um não impede a 
expedição de regularidade fiscal em favor de outro.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.773.249/ES, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2019, grifei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
MATRIZ E FILIAL. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DOS ESTABELECIMENTOS.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que "[...] é possível a 
concessão de certidões negativas de débitos tributários às empresas filiais, ainda 
que conste débito em nome da matriz e vice-versa, em razão de cada empresa 
possuir CNPJ próprio, a denotar sua autonomia jurídico-administrativa" (AgRg 
no REsp 1.114.696/AM, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
20/10/09).

2. Esse entendimento decorre do princípio da autonomia de cada 
estabelecimento da empresa, consagrado no art. 127, I, do CTN, que tenha o 
respectivo CNPJ, o que justifica o direito à certidão positiva com efeitos de 
negativa em nome de filial de grupo econômico, ainda que fiquem pendências 
tributárias da matriz ou de outras filiais.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no REsp 1569491/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016)

Na mesma linha, a seguinte decisão monocrática: AgInt no AREsp 

1.458.993/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/5/2021.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.971.875 / PE
Número Registro: 2021/0358816-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CENTRO DE EDUCACAO E SAUDE COMUNITARIO CESAC
ADVOGADO : MAURÍCIO OLAIA - SP223146

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO - EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITO DE 
NEGATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CENTRO DE EDUCACAO E SAUDE COMUNITARIO CESAC
ADVOGADO : MAURÍCIO OLAIA - SP223146

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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